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DIÁRIO DO PODER JUDICIÁRIO 
 

CADERNO 1 
 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 
 

 
ATO Nº 173 

  
Regulamenta o deferimento de pedido  de autorização para 
ausentar-se da comarca na forma  do  art. 15, inciso XXXIX, 
da Lei Complementar nº 11/96 e dá outras providências. 

   
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso 

de suas atribuições legais, com fundamento no art.15 da Lei Complementar nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, e considerando que o art. 15, inciso XXXIX, da Lei Complementar    nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, dispõe que compete ao Procurador-Geral de Justiça: “autorizar o 
membro do Ministério Público a ausentar-se da Procuradoria ou Promotoria de Justiça, 
justificadamente, pelo prazo de 5 (cinco) dias”, e a necessidade de regular a quantidade de 
autorizações anuais concedidas aos membros deste Ministério Público, 
  

RESOLVE 
  

Art. 1º Fixar em 12 (doze) dias por ano o período  máximo para o membro do 
Ministério Público ausentar-se da Procuradoria ou Promotoria de Justiça nas autorizações 
previstas no art. 15, inciso XXXIX, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, 
obedecendo ao limite de 05 (cinco) dias por afastamento, se consecutivos. 

Art. 2º Excluir da contagem referida no artigo anterior as autorizações 
concedidas pela Procuradoria-Geral de Justiça, por meio de ato específico, e que tenham 
interesse institucional. 

Art. 3º Estabelecer que a Secretaria-Geral realize os devidos registros, para 
efeito de controle. 

Art. 4º Determinar que o pedido de autorização, objeto deste ato, seja feito 
com antecedência mínima de 15 (quinze) e não superior a 45 (quarenta e cinco) dias, 
instruído com a comprovação da devida comunicação aos substitutos legais.  

Art.  5º Revogar o Ato nº 92, publicado no D.O.E. de 26.05.2002. 
Art.  6º Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 

  
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, 29 de agosto de 2005. 

  
ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO 

Procurador-Geral de Justiça 


